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Governo do Distrito Federal? O pacote fiscal é a melhor solução para os problemas financeiros do 

Os dois lados da política fiscal Vocação para desenvolvimento Soluções para a crise do GDF 
Luiz Estevão 

Sim. E não só do ponto de vista 
técnico. O Governo Democrático 
e Popular do Distrito Federal tem, 
acima de tudo, um compromisso 

1com à ética e com a justiça -social. 
A política fiscal está sendo= trata= 
da, por este Governo, como um 
instrumento não só de arrecada-

, ção mas, essencialmente, como 
um instrumento pelo qual o Go-
verno cumpre com o seu compro-

: misso de melhorar o nível de vida 
de toda a sociedade e de combater 
a exclusão social. 

Desta maneira, a justiça social 
sempre esteve embutida nas deci-

,' sões técnicas que levaram o Go-
verno do Distrito Federal a apre-

; sentar essas medi- 
; das à sociedade, 
via a Câmara Le-
gislativa do Distri-
to Federal. Optou-

: se, de início, pela 
tributação direta, 
que incide sobre o 
patrimônio, não só 
por ser a espécie 
de tributo mais jus-

', ta, por ser propor-
cional à riqueza 
acumulada por ca 
da indivíduo, mas 
'também porque 
;Brasília sempre 
;apresentou uma 
combinação perversa entre a 
maior renda per capita do país e a 
menor alíquota média de IPTU, 
entre as capitais brasileiras. 

É fundamental, neste debate, 
;que se trabalhe com os números 
corretos. Não há, como vem sen-
do insistentemente colocado pe-
los opositores do Governo, um 
aumento de 150% no IPTU. O 
aumento maior não passa : de 
60% reais, enquanto que nas ci-
;dades com população de baixa 
renda a alíquota praticamente 
:não muda, sem contar com a 
:aplicação, já explicitada na pró-
prïa lei, de redutores que serão 
aplicados em áreas mais caren-
:Iès, e com o parcelamento em 
seis vezes do tributo. 

Argumenta-se que o Governo 
qb Distrito Federal teria outras al-

1tI:'3rnativas. Imediatamente, fala-se 
°+:3s repasses da União, esquecen-

4o-se, talvez propositadamente, 
:elite eles são vinculados aos gas-
;I0:s com salários, à exceção da 
Lál'ea de Segurança. 

A dívida ativa depende de um 
processo judicial longo, fora da 
capacidade de ação direta do Go-
verno. Mesmo assim, este Gover-
no dobrou o número de varas de 
Fazenda Pública, visando acelerar 
o recolhimento desta dívida. 

Vender ações do sistema finan-
ceiro e do setor de energia elétrica 
pressupõe um cuidado especial 
para que não se dilapide o patri-
mônio público, sob a pena de des-
truir, ao invés de gerar receitas. 
Além do que, esses recursos têm 
aplicação imediata e limitada, e o 
que se propõe é uma política fis-
cal de longe prazo. 

As campanhas de conscientiza-
ção tributária não 
sobrevivem sem 
uma política inten-
sa de fiscalização. 
Não se fala que o 
Governo do Distri-
to Federal já está 
implementando um 
programa de fisca-
lização severo, que 
propiciará o au-
mento real da arre-
cadação. Para isso, 
no final do primei-
ro semestre foram 
contratados 150 
novos auditores tri-
butários, que se 

juntaram aos 30 até então exer-
cendo a função. 

Por outro lado, o Governo cui-
dou para que a política recessiva 
não mais penalizasse o empresa-
riado produtivo e os consumido-
res de Brasília, não aumentando 
as alíquotas do ICMS sobre os 
bens e serviços privados. Além 
disso, a sociedade está vendo o 
Governo aplicar a austeridade em 
seus próprios gastos. E aqui entra- . 
mos no outro lado da política fis-
cal, que é o da aplicação dos re-
cursos arrecadados. 

O que é arrecadado retorna ao 
contribuinteina forma do cumpri-
mento do plano de obras e realiza-
ções sociais do Governo — o 
rande objetivo de uma política 
iscai séria e comprometida com a 

justiça social. O que está em dis-
cussão, na verdade, é a possibili-
dade de garantir uma vida digna a 
todos os cidadãos do Distrito Fe-
deral. 
■ Assessor especial do governador 
do Distrito Federal, Cristovam 
Buarque 

Aos 35 anos de existência, Brasí-
lia atinge um momento crucial de 
sua História: continuar sendo apenas 
uma cidade administrativa para se-
diar os poderes da nação ou assumir 
a vocação de pólo de desenvolvi-
mento de toda uma região que se 
consolidou graças à transferência da 
capital da República para o centro do 
País. 

Evidentemente, nenhum brasi-
liense, em sã consciência, defenderá 
a descaracterização do Plano Piloto, 
de suas largas avenidas, de Esplana-
da dos Ministérios e da Praça dos 
Três Poderes, patrimônios da huma-
nidade. Mas ninguém, da mesma 
forma, pode fechar os olhos a uma 
realidade que cerca 
esta cidade — o sur-
gimento dos bolsões 
de miséria nas cida-
des-satélites, nos as-
sentamentos popula-
cionais e no Entorno 
do Distrito Federal. 

Nesse contexto, 
nenhum governante 
responsável pode se 
furtar a debater alter :  
nativas para tal pro-
blema. O aumento 
da carga tributária 
— como propôs o 
governador Cristo-
vam Buarque e a Câ-
mara Legislativa acatou, ainda que 
numa decisão contestada judicial-
mente pela oposição — é uma delas. 
Talvez a mais fácil e cômoda para 
quem está sentado num gabinete 
com ar condicionado. Mas definiti-
vamente não é a única nem a melhor 
para o cidadão comum. 

Vamos a alguns exemplos. Em re-
cente audiência que mantivemos 
com o governador, sugerimos a cria-
ção de uma área de expansão indus-
trial nas proximidades do Riacho 
Fundo, entre Taguatinga e Samam-
baia, às margens da BR-060. É uma 
área ociosa, pertencente à Terracap, 
que tem plenas condições de receber 
milhares de indústrias (não poluen-
tes, como recomendam nossos ór-
gãos ambientalistas). Sem contar que 
fica estrategicamente localizada pró-
xima a setores densamente povoa-
dos, como Ceilândia, Recanto das 
Emas e Gama, além dos já citados. O 
aumento de arrecadação, com esta 
medida, seria significativo. 

Temos, também, nos últimos dias, 
nos concentrado numa batalha con- 

tra a sonegação de impostos pratica-
da pelos chamados vendedores am-
bulantes. E aqui abro um parêntese 
para fazer justiça ao nosso procura-
dor dos Direitos do Cidadão, doutor 
Temístocles de Castro, que tem sido 
firme na defesa do cumprimento da 
Lei. É dele, aliás, uma pergunta que 
há dias ecoa em minha memória: se-
rá que este governo não gosta dé re-
colher impostos? Pelos projetos en-
caminhados ao Legislativo, a respos-
ta é clara: gosta sim. E muito. Sendo 
assim, não pode continuar tolerando 
(e até incentivando) a atuação dos 
camelôs em detrimento de comer-
ciantes legalmente estabelecidos, 
que pagam impostos, dão empregos 

e geram receitas para 
os cofres públicos. 

Uma terceira al-
ternativa — também 
já apresentada por 
nós ao governador 
Cristovam Buarque 
— seria a renegocia-
ção da dívida ativa 
das empresas. O ex-
secretário da Fazen-
da, deputado Wasny 
de Roure, calcula 
que este valor seja de 
pelo menos meio bi-
lhão de reais. Como 
empresários que so-
mos, temos convic-

ção de que ninguém está interessado 
I:em sonegar impostos. Mas as multas 
tí  praticadas são proibitivas para um 
período de inflação baixa. Se o go-
verno reavaliar esta multa, parcelara-
do as dívidas e dando vantagens a 
quem quitar seus débitos, pode arre-
cadar mais de 100 milhões de reais ■ num curto prazo. Ou seja: o mesmo 
montante que espera obter com o 
reajuste do IPTU. E um dinheiro que 

k pertence ao governo de direito e que 
t só depende de um mínimo de 
dade de negociação para que se 
transforme numa receita de fato. 

Enfim, o GDF correu muito este 
ano para melhorar seu desempenho 
fiscal. Mas escolheu o atalho mais 
fácil para ele e 'fiais espinhoso para a 
população. ToK,'emos para que a li-
ção tenha sido rendida e que o in- a:13  
centivo à prodlIção ganhe espaçoS  

Pelas teorias econô- micas ocupadoS 
one- 

ram o bolso do e 
micas que, em última análise, só one- 

ontribuinte. 
■ Empresário è Presidente da Asso-
ciação Comercial e Industrial de Ta-
guatinga (Acit) 

A contribuição da oposição à 
governabilidade do DF se manifes-
ta todos os dias, no trabalho legis-
lativo. Na mesma semana em que 
nos posicionamos contrários ao pa-
cote de arrocho tributário do GDF, 
foram aprovados, com os votos do 
PMDB, dois projetos do Executivo 
que representam alívio no seu cai-
xa: o de reescalonamento da dívida 
do metrô (cerca de R$ 150 milhões 
em três anos) e o da criação de duas 
novas quadras no Setor Sudoeste 
(outros R$ 26 milhões). 

O GDF não pode alegar que não 
terá recursos para honrar seus com-
promissos no próximo ano. Mesmo 
com a concessão da liminar (que 
tornou nula de di-
reito a lei autorizan-
do as absurdas ele-
vações de alíquotas 
em até 70%), ele já 
obteve um signifi-
cativo aumento de 
35% no valor do IP-
TU em relação a 
1995, bem maior 
que a inflação do 
período e três vezes 
maior que a maioria 
das correções sala-
riais que vêm sendo 
obtidas pelos traba-
lhadores do setor 
privado ou público. 
Não satisfeito, desejava mais —
sobre esses índices, queria elevar 
as alíquotas, afrontando, no pro-
cesso, o Regimento Interno da câ-
mara Legislativa, a Lei Orgânica 
do DF e a própria Constituição Fe-
deral. 

Se o GDF está em apuros finan-
ceiros, definitivamente ele não po-
de imputar esta penúria ao Gover-
no Federal, que repassou 40% a 
mais de verbas em 1995 do que no 
exercício anterior, ou à oposição, 
cujo primeiro compromisso é com 
a futuro da cidade e o bem-estar da 
sua população. Houve também, 
neste ano, um aumento da arreca-
dação de IPTU de 80%. Para o 
GDF, parece que não há dinheiro 
que chegue. Por isso, o PMDB par-
tiu em defesa do bolso do contri-
buinte mas, simultaneamente, ofe-
receu ao GDF sugestões, que pode-
riam resultar em receitas dez vezes 
maiores do que o se pretende co-
brar a mais de IPTU dos cidadãos, 
e que foram publicadas nos dois 
jornais diários da cidade, na forma  

de informativo parlamentar, no úl-
timo dia 10, cinco dias antes da 
aprovação do pacote. O próprio 
Correio Braziliense retratou em 
suas matérias que os deputados do 
PMDB — antes, durante e depois 
da tumultuada sessão que varou a 
madrugada condenaram o rea-
juste de impostos com a oferta de 
soluções mais criativas e de fácil 
implementação. 

A primeira delas, a cobrança de 
R$ 500 milhões em dívidas não pa-
gas por maus contribuintes do DF, 
esbarra no desinteresSe do próprio 
GDF e seus aliados, corno o Cor-
reio noticiou na edição de terça-fe-
ria (20/12). Campanhas de incenti-

vo à emissão da no-
ta fiscal (do tipo "-
seu talão vale um 
milhão") e combate 
à sonegação rende-
riam pelo menos 
20% a mais em 
ICMS (R$ 540 mi-
lhões em três anos). 
A implantação do 
Setor Noroeste ren-
deria outros R$ 200 
milhões apenas com 
a venda dos terre-
nos. A regulariza-
ção dos condomí-
nios, que o governo 
enfim demonstra 

vontade política de implementar, 
representará pelo menos R$ 60 mi-
lhões até o final do mandato. 

Por fim, se quisesse, o GDF po-
deria arrecadar cerca de R$ 280 
milhões com a venda de parte de 
suas ações do BRB e da CEB, sem 
perder o controle acionário. O pró-
prio governo de Minas Gerais 
anunciou, há dois dias, que vai re-
ceber R$ 250 milhões do BNDES, 
a título de adiantamento pela venda 
de 20% das ações da Cemig. Como 
se vê, as propostas da oposição são 
tão conseqüentes e exeqüiveis que 
vêm sendo adotadas por Estados 
vizinhos. 

Ao invés de enfrentar os desa-
fios da administração pública com 
criatividade, coragem e austerida-
de, o GDF prefere cobrar a conta 
de todos os contribuintes, queixar-
se da oposição e fabricar uma crise 
cuja única responsável é sua já no-
tória incompetência para dirigir os 
destinos da cidade. 
■ Deputado distrital e líder do 
PMDB na Câmara Legislativa 

Se o GDF está 
enkapktros não 
pode inOittat;', 
a penúria éto:;. 

Governo Fea'eml 

Eduardo Balduíno Márcio Guimarães 


